
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

RELATOR - CONSELHEIRO AIiITONIO ROQUE CITADINI
34" sessão ordinária da segunda câmara, di_a og/rr/2016

ITEM 97

Processo: TC- 0.623/O2G/L4
Prefeitura Municipal : Sal-tinho
Exercício: 20I4.
Prefeito (s) : Claudemir Francisco Torina
Acompanha(m): TC-0623/126114 mais 01 anexo
Fiscalizada por: UR-10.
Fiscalização atual: UR-10.

Executivo
20L4.

O processo em pauta trata
Municipal de Saltinho, relativas

das Contas do

ao Exercício de

A fiscalização "in loco,, foi realizada pela
unidade Regional de Araras - uR 10 gue, em concl_usão de
relatório j untado às f l-s . 4r / 44 dos autos, apontou f al_has
quais foram devidamente justificadas por ocasiäo da juntada
da defesa às fls. 57196 dos autos.

Os órgãos Técnicos da Casa (Assessorias de
ATJ e chefia), após anal-isarem todo o processado, concluem
pela emissão de PARECER FAvoRÁvEL às contas ora em exame, com
recomendações.

O Douto Ministério publico de Contas, também
opinou pera emissão de PARECER FAVoRAVEL, com ressalvas e
recomendações.

É o nsr.ATóRro
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

VOTO

As Contas do Executivo Municipal de Saltinho,
relativas ao Exercício de 20L4, foram apresentadas com falhas
de ordem formal, e as incorreções constatadas quando da
inspeção "in l-oco", foram sanadas em parter por ocasião da
juntada da defesa.

Assirn, considerando as manifestações unânimes
dos Órgãos Técnicos da casa e Mpc, a-lém de atendidos os
índices constitucionais e legais/ como por exemp_Io:

No Ensino (arr. 2r2 d,a cF) o percentual aplicado
foi de 25,L02, das receitas de impostos, próprios e

transferidos. Já dos recursos advindos do Fundeb (EC n. s3/2a06)

76,7o* foram destinados aos profissionais do Magistério.

Pessoal e Reflexos
Saúde:

Déficit:

49,11%;

27 ,93%;

-r,04%

Voto pela emissão de PARECER FAVORAVEL à
aprovação das contas em exame, excetuando-se os atos
porvenÈura pendentes de apreciação por parte deste Tribunal.

Ao

Municipal quanto às

cartório para notificar o Executivo
recomendações oferecidas pelo MpC e ATJ.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

A ttR-10, determino ç¡ue em próxima inspeção
certifique-se das providencias anunciadas por ocasião da
juntada da defesa.

É o meu voto.
São Paulo, 08 de novembro de 2016

Antonio Roque Citadini
Conselheiro Relator

libS
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

SUBSTITUTO DE CONSELHETRO JOSUÉ ROMERO

PRIMEIRA CA¡{¡UìjA DE L4 / 03 / L7 1TEM N" 55
PREFEITURA MT'NICIPAL CONTAS AIIUAIS PARECER

65 TC-002115/026/L5
Prefeitura Municipal : Saltinho.
Exercício: 2015.
Prefeito (s) : Claudemir Francisco Torina.
Acompanha (m) : TC- 002l- L5 / 126 / 15 .

Procurador(es) de contas: Rafael Antonio Bardo.
Fiscalizada por: UR-10 - DSF-I.
Fiscalizaçã.o atual: UR-10 DSF-I.

RET,ATóRIO

PREFEITO DO

exercício de

Versam os
MUNICÍPTO

20L5.

autos sobre
DE SALTINHO/

as contas
relativas

do
ao

Após notificação (fls.3L) para que
tomasse ciência do teor do retatórlo final de
inspeção real-izada pela unidade Regional de Araras
que refaciona fal-has às fls. 25/28 -, o prefeito
CLAUDEMTR FRANCrsco TORTNA apresenta justificativas
(fls.40/L]7) em relação aos seguintes itens (em
síntese):

2.3 Despesas com pessoal
Com fundamento no artigo 59, S lo , TT , da Lei de

Responsabilidade Fiscar, o Executivo Municipal foi
alertado, por 03 vezes, quanto à superação de 90* do
específico limite da despesa laboral, tendo também
superado a baliza constante no parágrafo único do
art. 22 da Lei Federal no L0L/00 no 2" quadrimestre
de 20L5.
Defesa rmputa a situação à queda da arrecadação emface da oscilação no sistema financeiro do pais;
solicita o relevamento d,a farha, uma vez que os
percentuai-s de gastos com o pessoal- não superaram o
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

limite previsto no inciso III
Responsabil_idade Fiscal_ .

do artigo 20 da Lei de

3.1 ENSINO
Grosas de rendi¡nentos com aplicações financeiras

(R$ 4.2L6,gLl , percentual de aplicação ajustado para
27 ,29*.
Def esa A excl-usão do val-or não interf eriu noindice de aplicação no ensino, âlcançando com folga
o percentual mínimo exigido pelo art. 2r2 da
Constituição Federal_.

3-L.2 Fiscalização de Natureza operacional da Rede
Pública Municipal de Ensino

visita a escola municipal ob j etivando a varid,ação
dos dados do rEGM resurtou na alteração de uma
questão relativa à formação específica dos docentes.
Defesa os professores da Educação Básica de
Sal-tinho dispõem de formação superior específica,
com exceção de apenas três que estão cursando
pedagogia, o que demonstra a prudência da
Administração no cumprimento ao artigo 62 da Lei no
9.394/96.

3.1.1 Demais Aspectos Relacionados à Ed,ucaçã,o
Déficit de 15 vagas para crianças na idade de

creche (de 0 a 3 anos), correspondente a g,g7z d.as
disponíveis na rede municipal de ensino para esta
faixa etária (L52 vagas) .

Def esa o déf icit de vag.as será superado .. com o
funcionamento, previsto para fevereiro de 2.077, da
nova Escol-a de Educação rnf antil-, construida em
convênio com o Estado de são pauJo, que abrirá 102
novas vagas para crianças na idade de creche (0 a 03
anos de idade) . ".

3.2 SAÚDE
3.2.L Demais Aspectos Relacionados à Saúde

Ausência das avaliações indicadas no art. 4L da
Lei complementar no LAL, de 13 de janeiro de 20L2.
Defesa Díz que "â Municipalidade cumpre o que
determina o art. 4l da l-ei de regência aThures,
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

real-izando as audiências públicas quadrimestrais,
bem como ¡ ã prestação de contas ao conser-ho
Municipal de saúde. citamos eue, são discutidas no
momento da prestação de contas eventuais fafhas que
porventura ocorramt €htretanto, anotamos que o
Conselho até então não tem emitido medidas
corretivas necessárias. Fal-ha essa eue, certamente
será reparada a partir d.o apontamento da
ocorrência. " .

3.2.2 Fiscarização de Natureza operacional da Rede
Pública Municipal de Saúde

visita a posto de saúde ob j et.ivando a valid.ação
dos dados do IEGM resultou na alteraçåo de d,uas
questões .

Defesa "De fatot Do que diz respeito ao aLvará de
funcionamento da unidade de saúde l-ocal_, razão
assjste â auditoria, eas que o Municipio não dispõe
de tal- documento. Entretanto, buscando dar resol_ução
â pendência apontada, foi sor-icitado apoio técnico
da vigilância sanitária regionar-. o apontamento de
f al-ta de alguns materiais hospital-ares j á f oi
sanado. " .

5 ENcAReos socrArs: Recolhimentos de FGTS aos
servidores ocupantes de cargos em comissão, em
desacordo com jurisprudência desta corte, TC-
800039/236/07.
Defesa O apontamento não prospera porque os
servidores do Município são regidos pela
consolidação das Leis do Trabarho, conforme
estabelece o art. 26, parágrafo único e art. 36 da
Lei Municipal no 344 de Ij de julho de 2006; a
mat.éria em questão tem sido unânime no sentido de
reconhecer aos servidores, ainda que em cargo
comissionado, sob o regime cLT, os recolhimentos do
Fundo de Garantia por Tempo de Servi-ço.

7 PLANEJATI{ENTO DAS POLÍTICAS
edição dos Planos de Saneamento
Integrada de Resíduos Sólidos.

PUBLICAS:
Básico e

Falta de
de Gestão

-)
J
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

Defesa A empresa contratad.a entregou os planos de
saneamento básico e de gestão integrada para análise
e devido encaminhamento do projeto de lei ao poder
Legisl-ativo l-ocaf para apreciação da vereanÇa
saftinhense.

I LEr DE ACESSO À INFOR!!,AçÃO E A LEr DA
TRANSPARÊNCIA FISCAT: O SCrViçO dE INfOTMAçãO AO
Cidadão está em funcionamento, porém, foi
regulamentado apenas em 2oL6, pelo Decreto no L .662 ,de 01 de abril de 20L6.
Def esa o serviço de inf ormação ao cid.adão f oi
devidamente regulamentado e, destarte, ..â medida do
possiveJ essa prestação vai se aprimorando.,'.

9 coNTRoLE TNTERNO: Adoção de provid.ências apenas
para parte das ocorrências anotadas no relaÈório do
Controle Interno.
Defesa os apontamentos para sorução de problemas
rel-acionados ao aperf eiçoamento d.os servidores
t.ornaram-se impossiveis diante d.os parcos recursos
financeiros.

10 TLUMTNAçÃO púBLrcA: Falta de incorporaçã,o dos
ativos ao Patrimônio devido à ausência d.e
levantamento pelo Departamento de obras, bem como
por dificuldades no cálculo da depreciação destes
ativos .

Defesa Noticia que o gerente da cpFL companhia
Paulista de Força e Lú2, concessionária de Energia
Elétrica está "trabaLhando com o objetivo de
conseguir disponibil-izar uma documentação onde
consta guê, esses ativos já estão depreciados e não
tem vafor a ser incorporado ao patrimônio Municipal,
portanto estaremos cobrando a concess ionária para
podermos regularizar essa pendência.,, .

11 EXECUçÃO DOS SERVIçOS DE SAI.IEAI4ENTO AÁSTCO,
COLETA E DISPOSIçÃO FINAL DOS RESÍDUOS Sór..rPOS

Ausência de tratamento de resíduos, quer mediante
reciclagêß, compostagem, reutili zação ou
aproveitamento do lixo coletado.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

Defesa o Departamento de saneamento Básico e Meio
Ambiente oferta'.eco pontos,, para que a população
encaminhe com o fim de descarte final e correto deprodutos tais como lâmpadas, pilhas, baterias, ól-eo
de cozinha e outros.

L2 ATENDIMENTO ÀS DETERMINAçÕES ElOV RECOMENDAçõES
Do TCESP: Deseumprimento de recomendações/
determinações deste Tribunal.
Defesa rnforma que "esta Administração atendeuquase na integral-idade âs recomendações desse E.sodaLicioI restando apenas algumas que já estão
registradas parat €rTt vias de atendimento.,,.

LA.L RENúNCIA DE RECEITAS
Renúncia de receita irregular, tendo em vista afalta de atendimento às preserições do artigo L4 daLei de Responsabilidade Fiscal.
Pronogações (2') por meio de DecreÈos do prazo do

Parceramento Especial de Débitos, inst,ituído por leimunicipal, diante do que inferimos a ocorrência devício formal.
Defesa "como consta no apontamento, não há fato
comprovando que a Administração tenha praticado
renúncia de receita pelo motivo de ter prorrogado oprazo do parceJamento d.e débitos, devid.amente
autorizado por l_ei.,,.

L4.2 0Ívroa ATrvA
Ausência de provisão para perdas.
Farta de atuaLização dos sardos contabilizad,os da

Dívida Ativa.
Defesa "Quanto â inscrição: o municipio sempre
inscreveu o val-or prlncipal da Divida Ativa no
balanço patrimoniaL, porémt rjo fechamento do atuaf
exercicio veremos uma forma Jegal e de acordo com
nossos rel-atórios gerenciais de proced.er â inscrição
também da atual-ização da mesma, para adequarmos as
normas desse Trlbunal, bem como a provisão para
perdas. " .

5
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

Não logramos êxito em conf irmar a entrega d.asdeclarações de bens peros agentes políticoÃ, nos
termos da Lei Federal no I .429 / 9Z .

Defesa "Conforme certificado pela Ässessora
Administrativa servidora EJisângeJa Aparecida Tenca
camil-Li, todo ano é publicada a DecLaração de Bens
dos Agentes Politicos, sendo el.es prefeito e vice-Prefeito Municipal no Diário oficiaf d.e piracicaba e
anexado uma cópia no prontuário de cada servidor e
agente politico. ".

os subsídios dos agentes políticos foram
modificados por Decreto Legislativo r €m desacordo
com o artigo 37, inciso x, da constituição Federal.
Defesa Em razão do apontamento "o Executivo
soficitou em razão da competência do poder
Legisl-ativo a alteração do art. 97" da Lei orgânica
Municipal ou se j a: "ql)e os procedimentos
legisl-ativos sobre os subsldios do pref eito erespectivo vice-Prefeito, que fosse aLterado o
ordenamento juridico (Lei orgânica Municipal),
passasse a coadunar com a constituição Federal,providência essa que foi prontamente atendida pelo
Legisl-ativo l_ocaL .,, .

L4 .4 FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORITíADOS AO STSTEIIA
AUDESP

Divergências entre os dados informad.os pela origem
e aqueles apurados no Sistema AUDESP.
Defesa A empresa responsável pelo si-stema promoveu
a adequação dos referidos relatórios, para que nãohaja mais nenhuma distorção nos val-ores apuradospelo sistema Audesp.

L4.5 PESSOAL
14 .5. 1 QUADRO DE PESSOAT,:

Nã.o constou do euadro de pessoal da Municiparidade
a informação sobre contratações temporárias em 2015.
Defesa "conforme certidão expedida peJa Divisão de
Recursos Humanos (Doc. em anexo) t fio ano de 2015
houve a contratação temporária de 04 funcionários.,,.
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I
E

s TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

Nåo rogramos êxito em verificar o número de
servidores nomeados para cargos em comissão em 2o],s,
devido ao não recebimento d.e documenÈação
requisiÈada, tendo sido informado apenas quantos
servidores concursados ocupava¡n cargos em comissão
no exercício examinado.
Defesa "Conforme certidão expedida pela Divisão de
Recursos Humanos (Doc. em anexo) t fio ano de 2015
houve somente uma nomeação de servidor para cargo em
comissâor eue foi a do sr. Antonio EdiLson Bressan,
que ocorreu no dia 02/04/2075.".

Verificamos que as atribuições de alguns
o art. 37,

cargos em
v,comissão podem estar em desacordo com

da Constituição Federal.
Defesa Não apresentou justificativas.

L4.5.2 HOR,AS EXTRAS
Pagamento de horas extras pera os servidores acimade 60 horas mensais, êrr afronta ao artigo 59 da

consoridação das Leis do Trabarho, o que d.enota afragilidade do sistema de controle interno, bem comodo planejamento dos trabalhos. Ta1 situação é
reincidente .

Defesa Todas as horas extras "se deram para oestrito cumprimento em atender prontamente as
necessidades da administraÇão." e ..yem diminuindo
gradativamente, eis que este prefeito Municipal
sempre, seguindo as recomendações desse Tribunaf de
contas I vem l-utando incansavefmente e para tanto,editou a Portaria no J.0J7 de 24 de julho de 2073,
(cÓPrA TNCLUSA), com o euet espera ajustar asatividades faborais de seus servidores na real_
legalidade. ".

L4 .6 ATENDIMENTO À LET
TRIBTINAL:

Entrega intempestiva de documentos ao sistema
AUDESP.
Defesa Esclarece o motivo que ocasi-onou a entregaintempestiva de 2 (dois ) documentos e sol_i_cita a

ORGÂ¡IICA E INSTRUçÕES Do
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

reconsideração do
(cento e quarenta

conjunto de
exercícios
FAVORÁVEIS):

apontamento ante a entreqa de I49
e nove) documentos no prazo.

No quadro aba j_xo estão demonstrados o
informações dos 03 (três) úttimos

em contas jâ apreciadas (PARECERES

Aplicaçåo na Educaçã o (Limite mínimo de 25?)

r,:TW;îï |'iï?mïî-
,q ô?9 26 ,1_6% 25, 44%

FUNDEB apJ-icado no magistério
de 60%)

(Limite mínimo '14 aço,
IJI IJÔ

'l 5 , 57e" 'l 6 ,19e"

Re cursos FUNDEB apLicados no exerc.Lc]-0
(lncluindo diferimento de até 5%)

Z t ¡ ôZ-o ,'1 q1 a-

Despe sas com Pessoal- (Limite máximo de s4å) 5t ,25e" 4 8, 30%
E

100%

Não

Sim

100% 100%

I 24..,2 
,47

46, 6AZ

i Recolhimentos previdenciár ios em ordem?'
Geren ciamento de Precatórios em ordem?
Regularidade nos repasses ao Legislativo?

-rLtoi 1,58% -) 1 A

Não

Sim SimSin
Sim Sim

i etual qual-if i cação do Mun,j_cípro no IEGM

Quanto
financeiros, Setor
Técnica (I20/I2I) não

L22/L26),
propõe a
Prefeito

aos aspectos econômico-
Especializado da Assessoria
vê óbices a serem apontados.

Àssessoria Técnica Jurídica (fls.
acompanhada pela d. Chefia (fls .I2j /I3O) ,

emissão de parecer favorável às contas do
de Saltinho.

Em relação ao recol_himento de FGTS
sobre os vencimentos dos servidores comissionados,
chefia da ATJ ci-ta decisão deste Tribunal nos autos
do TC-O003r9/026/13 (sessão da primeira câmara de
01 /01 /L5) onde restou decidido, até que a questão
seja definitivamente pacificada/ não mais recomendar
1 -, -.- LJellcrts amparados pelos superávits financeiros doexercício anterior.
2 Advertências nos
FGTS aos servidores

três exercícios sobre o recol_himento de
comissionados.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

aos orgãos da Administração púbríca que cessem o
pagamento de FGTS aos comissionados admitidos pe10
regime cel-etista, mantendo, contudo, o entend,j-mento
de que tais empregados não têm direito a nenhuma
verba rescisória com natureza de indenizaçã,o, como amulta de 402 sobre os valores deposit.ados na cont.a
vinculada do FGTS.

Ministério público (fts.13t /I3g)
manifesta-se pera emissão de parecer favoráve1, com
ressalvasr efiì relação às contas da prefeitura
Municipal de saltinho, sem prej uizo de determinação
para que o Executivo Municipal providencie a
regularização do quadro de pessoal.

Pareceres dos três últimos exercícios:

Exercício de 20L2 rc-2082/026/L2 parecer
favorável;
Exercício de 20r3 rc-2r50/026/L3 parecer
favorável,. e
Exercício de 20r4 rc-0 623 / 026 / L4 parecer
favorável .

E o relatório.

GCECR

MTM
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Tc-0027 Ls / 026 / Ls

voTo

3 Pagamentos aos ocupant.es de cargos
recomendação que cesse os recolhimentos.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

RecolhidosEncargos Sociais (lNSS, pASEp e FGTS3)

Em ordemPrecatórios
Superávit R$ 425.231,30Resultado Financeiro

Superávit 1,80%Execução Orçamentária

Não
II0, a¡f2. 305nno 1FederalLei

osos ùo t¡dResídudentegradaano M cipalunt dePI

NãoPlano Municipal de Sa
11.445/07, a¡ts. 11,17 e 19

ico - Lel Federal n"neamento Bás

7.517
Habitantes

População

7o/o
aoAtendeu

limite
Transferência ao Legislativo - CF, añ.2g-A, t

(15o/o)28,79%Saúde - ADCT da CF, a¡f.77, ttt

(54o/o)51,24%Despesa com Pessoa!- LRF, art. 20, lll, ,,b"
(60%)79,290/0Pessoal do Magistério - ADCT da CF, aft. 60, Xtt

(95% - 100Yo)100,00%,caputeg2oFUNDEB - Leifederat no 11.494/07, aft. 21

(25%)27,29YoApficação no Ensino - CF, art. 212
RefSituaçãoTítulo

clndice Municipal de Governan ça de Tecnoloqia da|-GOV TI

B+Municipal de Gestão Fiscal: Dívida Ativa, Dívida
Fundada, Execução Orçamentária, Finanças, Gestão
Fiscal P Tra renGta.

i-FISCAL

C+nd tce M un icipal de Ed ucação Aval raçao Escolar
Con selho M un ct pa de Educação, nfraestrutura, Material
Escolar, Merenda, Mínimo Constitucional, plano Municipal
de Educação, Professor, Transporte Escolar, Uniforme,

i-EDUC

cM u ntct pal de Cidades Protegidas:
Contingenciamento, lnfraest rutura, Pessoal Plano de
Mobilidade Urb SIDEC FESA CIVIL

i-CIDADE

C+Indice Municípal do Meio Ambiente: lnfraestrutura,
Contingenciamento, Resíduos Sólidos, leR, programa
Ambiental, Plano Municipal de Saneamento.

i-AMB
RESULTADOASSUNTOINDICE

em comissäo

10

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: P
A

U
LO

 C
E

S
A

R
 C

A
M

A
R

G
O

 D
E

 B
O

R
B

A
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo
original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 1-C

6C
T

-3H
2O

-4X
R

0-K
D

2Z



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

B+lndice Municipal da Saúde:
Atendimento à População,
Municipal de Saúde, Equipe de Saúde da Família,
lnfraestrutura, Mínimo Constitucional, profissionais da
Saúde.

Campanha, Conselho
Atenção Básica,i-SAUDE

cMunicipal do Planejamento
Pessoal, Programas e Metas.

lnvestimento,lndicei-PLANEJAMENTO

lnformação: Diretrizes de Tl , Pessoal, Sistema AUDESP,
Transparência.

RESU LTADO DO EG M- ndice de Eficlênci da Gestão Mun =$a

c
Baixo nível de adequacão

C+
Em fase de adeouacão

B
Efetiva

B+
Muito Efetiva

A
Aitamente Efettva

Os resultados obtidos pelo Municípi-o,
definidos no momento da emissão dos pareceres
favoráveis dos exercicios de 2orr, 2or2 e 20L3, bem
como sua quarificação no Índice de Efetividade da
Gestão Municipal (IEGM) e o volume de receitas
arrecadadas pela prefeitura t propiciaram
fiscal-ização seletivaa nas contas do exercício em
apreÇo.

Nesse contexto, a Origem respeitou o
artigo 11 do Ato das DlsposiçÕes constitucionais
Transitórias, pois investidos 28,'l9z do produto de
arrecadação dos impostos nas aÇões e serviços
púbficos da saúde.

Não obstante a aplicaÇão do minimo
constitucional, oportuna a anál-ise da quaridade
destes gastos diante da imp]-antação do IEGM Índice
de Efetividade da Gestão Municipal, cabendo destacar
que o Município obteve índice B, ou seja, categoria
"Ef eti-va".

Assim, a despeito da nota alcançada
peJ-o Município no i-SAúDE \\B+//, considerada muito
efetiva, hâ espaÇo para melhorias, notadamente
diante da f al-ta de alvará de f uncionamento d,a

a Conforme previsto
rc-A-39.686/026/L5.

no artigo 1o da Resolução n" OI/20I2 e no
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

vigi l-ância s anitári a nos l- ocai_ s de atendimento
médico-hospitalar e nas unidades Básicas de saúde;
ausência de gestão de estoques dos insumos; não
houve implantação da ouvidoria da saúde e d,o sistemaNacional de Gestão d.a Assistência Farmacêutica
(Hórus) e também não possui o componente municipal
do sistema Nacional de Fiscarização estruturado.

Ainda sobre o assunto, cabe assinalargue' por ocasião da validação das informações
prestadas pelo Município, a Fiscal_ização anota o
fornecimento de respostas incorretas ao rEGM (itens
3 -r -2 e 3 -2.2 do rer-atório) . Deste modo, cabem
advertências à Administração Municipal para que
preencha, de forma correta ¡ o questionário de
perguntas e respostas.

Despesas com pessoal atenderam aorlmite de 542 previsto no artigo 20, inciso rrr, daLei de Responsabitidade Fiscal, porém, ultrapassaram
o l-imite prudencial (51,30%) no 2" e 3"
quadri-mestres do exercicio de 2or5 (51, 33%' e 5L | 422,
respectivamente) Assim, determino ao Responsável
que respeite rigorosamente as vedações previ_stas nos
incisos r a v do parágrafo único do artigo 22 da Lei
101/OOs.

s Art . 22. A verificação do cumprimento dos r-imites
estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final_ de
cada quadrimestre.
Parágrafo único. se a despesa totar com pessoal- exceder a 95%(noventa e cinco por cento) do fimite, são ved.ados ao poder
ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso:r - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentençajudicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a
revisão prevista no inciso X do art. 37 da
IT - criação de cargo, emprego ou funÇão,.
rrr - alteração de estrutura de carreira que implique aumento
de despesa;
rv - provimento de cargo público, admissão ou contratação depessoal a qualquer tituro, ressalvada a reposição decorrentede aposentadoria ou farecimento de servidores d.as áreas de
educação, saúde e seguranÇa;
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

Repasses à Câmara Municipal obedeceram
ao limite do arti-go 29-A da constituição Federal.

O investimento na manutenção
desenvolvimento do ensino atingiu 2'7 ,2gZreceitas provenientes de impostos, em atendimento
artigo 2I2 da Constituição Federal_6.

das
ao

Da receita oriunda do Fundeb , '7 9 | 2gZ
dos recursos foram apricados na valori zaçã.o do
magistério, bem como utilizado tod.o o montante
recebido, em observância aos artigos 2r e 22 da Lei
Federal no II.4g4, de 2OOj1.

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no
as sì-t.uaçÕes previstas na leiinciso II do ô 6o do art. 57 da

de diretrizes orçamentárias

6 Art. 2r2. A União apJ-icará, anualmente, nunca menos de
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal- e os Municipios
vi-nte e cinco por cento, no minimo, da receita resultante deimpostos, compreendida a proveniente de transferências, na
manut.enção e desenvolvimento do ensino.
t Art. 2r. os recursos dos Fund.os, inclusive aqueles
oriundos de complementação da união, serão utilizados pelos
Estados, pelo Distrito Federal- e pelos Munícipios, no
exercicio financeiro em que lhes forem cred.itados, em ações
consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensinopara a educação básica púbrica, conforme disposto no art. io
da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

s 1 " os recursos poderão ser aplicados peJ-os Estados e
Municípios indistintamente entre et.apas, modal-id.ades e tipos
de estabeÌecimento de ensino da educação básica nos seus
respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme
estabel-ecido nos ss 2" e 3" do art. 2rr da constituição
Federal-.

s 2o Até 5% (cinco por cento) dos recursos recebidos à conta
dos Fundos, inclusive reÌativos à complementação da união
recebidos nos termos do S 1o do art. 6" desta Lei, poderão
ser utilizados no 1 o (primeiro) trimestre do exercício
imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito
adicional-.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÄO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

Apesar do cumprimento dos mínimos
legais e constitucionai-s no ensino, o índice i-EDUcdo rEGM atribuido ao Município c+ Em fase deAdequação indica a falta de empenho do gestor coma respectiva área de atuação do Executi_vo, a
demandar severa advertência à prefeitura para que
promova ajustes ""..*"árr". com vistas à supressão
das diversas deficiênciass e conseqLlente melhora no
desempenho da Administração públ_ica Municipal .

f gualmente, a nota C recebída peJ_o
Executivo Municipal no i-crDADE, i-Gov Tr e i-
PLANEJAMENTO¡ oü seja, "Baixo nível de adequação,,
demonstra resultado insatisfatório, a exigir também
severa advertência à prefeitura para que promova
adequaçoãs rort.ar" à resorução das carências
anotadas no questionário apticado à Administração
Municipal para formação do rEGM (questionário erespostas divulgados na página eretrônica deste
Tribunal no tink IEGM).

Art. 22. Pelo menos 60% (sessenta por cento)
anuais totais dos Fundos serão destinad.os ao
remuneração dos profissionais do magistério
básica em efetivo exercício na rede pública.
8-" lnsutrcrêncra de vagas na rede municipal,. A prefeitura não
apricou programa de avaliação de rendimento escofar
municipal,'a Prefeitura não utiliza indicador de qualidade
para anál-ise da educação do Ciclo I; O Municipio não util_izaprograma especifico que desenvol-veu as competências de
l-eitura e escrita de seus alunos na rede municipal; não houve
entrega de material- didático aos af unos da red.e municipal,.
não houve entrega do uniforme à rede municipal,. não existe
programa de inibição ao absenteísmo de professores em sal_a de
aufa; nem todos os professores possuem formação específica de
níver superior,' a Prefej-tura não fez uma pesquisa,/estudo para
fevantar o número de crianças que necessitam do ciclo r
escol-ar em 2015; a prefeitura não realizou ações e medidas
para monitoramento da taxa de aband.ono das cri-anças na idade
escolar (Ciclo I); O Município não possui levantamento da
distorção idade/série no Cicl_o I.

T4

dos recursos
pagamento da
da educação
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SAO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

Os serviços de abastecimento e
distribuição de água, bem como de col-eta de esgoto
são real-izados pero próprio Município. Jâ os
serviços de col-eta e disposição final de rejeitos e
resíduos sótidos o são pela empresa AEA Engenharj_a e
Meio Ambiente Ltda. e a disposição final executada
pela empresa Amplitec Gestão Ambiental Ltda.

De outro norte ¡ o conceito C+ Em
fase de adequação atribuído ao i-AMBTENTE indica
que há necessidade de providências para a melhoria
das ações rel-acionadas ao meio ambiente que impactam
a vida dos habitantes, tendo em conta as seguintes
deficiências: o Município não editou o pfano
Municipal de Gestão rntegrada de Resíduos sól_idos;
ausência de tratamento de resíduos quer mediante
reciclagem, compostagem, reutilização ou
aproveitamento; carência de açÕes e medidas de
contingenciamento para provisão de água potáve1 e de
uso comum para a rede municipal de ensino; o
Município não está habil-itado junto ao CONSEMA para
licenciar os empreendimentos de impacto local-; a
Prefeitura não possui plano de residuos da
construção cj-vil que aborde itens tais como coreta,
transporte e destinação finar- e a Administração
também não realiza a coleta sel-eti-va de resíduos
sólidos.

No que se refere aos aspectos
contábeis, a situação orçamentária e financeira
mostra-se equilibrada. o l-audo da rnspeção indica e
o setor especializado da Assessoria Técnica endossa
que houve superávit orÇamentário (de R$ 4Ij .090, 2-l) ,correspondente a 1, B0% das receitas arrecadadas no
exercicio, além de resultados financeiro, econômico
e patrimonial positivos.

1 iquidez
quadro

Além disso, a prefeitura possui
face aos compromissos de curto prazo e o

de f l-s . O 9e indica redução de 51, g5% d.a

e L.2.2 Dívida de Longo prazo
15
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

divida de
anteri-or.

longo prazo em relação ao exercicio

Inserida no Regime Ordinário para o
pagamento de débitos judiciais, o Municipio de
Saltinho pagou o val-or totar do Mapa de precatórios
no valor de R$ 363.453,39, al_ém dos requisitórios de
baixa monta. Demais disso/ o Baranço patri_monial_
registra corretamente as pendências judiciais.

Em relação à revisão dos subsídios dos
agentes políticos, l-audo técnico indica erro formal,
porque real-izada mediante Decreto. Em sua defesa, o
Responsável- noticía que o poder Legisl-ati-vo j â
efetuou alterações na Lei orgânica Municipal com
vi-stas à correção da impropriedade. Diante disso,
determino o acompanhamento do assunto pela próxima
Fiscalização ao Município.

No
à existência de

item 5
cargos em

Pessoal a
comi s são1o

Inspeção aponta
que não possuem

281.7æ,il _Ãl585.@,31

-51,8501281.7æ,9585.009,31

-3,æo/<218.94:2,V27.727,12

-3,8601218.5t2,æ27.727,12

6¿758,m357.2æ.19

Al-lo/o20152o14Exercíci os anterior e em exame

Dívida Mobillária

Dívida Oontratual

Plecatórios

làrcel arnento de Dívi das;

È Tributos

De ôntribuiçÕes Sccid s:

Previdenciárias

Demais contribuições soci ais

Do FGTS

OrtræDÍvidas

Dívida Ocnsolidada

Ajuslesda Fiscaliza@

uSadaDívida õnsolidada

10 "Assessor Administrativo": preparar e processar a folha de
pagamento, as guias de recol-himentos previdenciários e demais
informações pertinentes a tegislação trabalhista; preparar e
organi zar o prontuário, atualizando-o,.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

at.ribuições de direÇão, chefia ou assessoramento
como exigido no artigo 3J , inciso v, da constituição
Federal. Logo/ acompanho manifestação do Ministério
Públ-ico e recomendo à prefeitura de saltinho que se
a j uste ao teor do mencionad.o dispositivo
constitucional.

Quanto ao recolhimento de FGTS a
servidores comissionados (item 5), a despeito das
oscilações no entendimento da matéria, inequivoca a
natureza temporária de que se revestem as funçÕes de
livre provimento, aspecto que vai de encontro às
garanti-as previstas na CLT; ao servidor ocupante de
cargo em comissão livremente nomeado e exonerado
não está assegurado vínculo permanente com a
Administração Públ-ica, circunstância de seu
conhecimento e que torna indevido o recolhimento de
FGTS a seu favor.

Neste sentido a manifestação do E.
Plenário em sessão de 30/II/2016, proferida nas
contas Anuais do Executivo de Ribeirão do sul de
2013 (TC-186i /026/13; DoE 2r/12/2016) ; na ocasião, o
Egrégio Tribunal pl-eno ratificou as conclusões
exaradas na consulta TC-16821/026/05, e/ assim,
firmou seu posicionamento pela irregularidade dos
pagamentos.

Cabe assinalar que nas contas de 2OIO
(TC- 302r / 026 / r0) , 20LL (1493 / 026 / Lr) , 2Or2 (TC_
2082/026/tZ¡ e 20L3 (2150/026/13) essa mesma
impropriedade constituíu foco de recomendação;
contudor erTì que pesem as ponderações do Responsável
o vício subsiste. Cabe, então/ renovar à
Administração Municipal severa recomendação que
cesser err definitivo, os depósitos do Fundo de
Garantia aos servidores no exercício de cargos em
comissão.

"Assessor de Gabinete do Diretor de Educação,,: Aquisição,
control-e e distribuição da merenda escolar; aquisiÇão de
móveis, utensíIios e materi_ais escol_ares .
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO EDGARD CAMARGO RODRIGUES

Demais óbices não condensam gravidade
suficiente para comprometer os demonstrativos sob
análise da colenda primeira câmara, não obstante,
recomendações serão t ransmitidas pela unidad.e
Regional de Araras uR-10 para que a Administração
Municipal adote providências voltadas ao cumprimento
efetivo do artigo 4r da l-ei complementar no r4L, de
13 de janeiro de 2012; determine as providências
cabiveis para as correções anotadas peJ_o controle
Interno; regulari ze a pendênci_a rel_ativa à
incorporação dos ativos da iruminação púbrica;
cumpra as exigências do artigo 14 da Lei de
Responsabil_idade Fiscal; promova a provisão para
perdas da divida ativa; atual_ize os saldos da dívida
ativa; cumpra os termos da Lei Federal no g.42g/92
em relação à entrega das declarações de bens;
aprimore as informações e encaminhe tempestivamente
ao sistema Audesp e utilize mecanismos de control_e
para real-ização de horas extras pelos servidores do
Executivo.

Nestas circunstâncias, acompanho as
manifestações das Assessorias Técnicas, d. chefia e
do douto Ministérlo público, e consoante disposição
do artigo 2o, inci_so fI, da Lei Complementar no
109/93, voto pela emissão de parecer favorável às
CONIAS dO PREFEITO DO MUNICÍPrO DE SALTTNHO,
atinentes ao exercici-o de 20rs, com as determi_nações
e recomendações consignadas na fundamentação do
presente decisório.

(JL.LLI{

MTM
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Conselheiro-Substituto Val_denir Antonio pol_izel_i
Segunda Câmara
Sessão: 13/2/20L8

92 00004062.989.16 CONTAS ANUATS
Prefeitura Municipal : Saf tlnho.
Exercício:. 2016.
Prefeito (s) : Claudemir Francisco Torina e Antonio
Bressan.
Periodo(s): (01-01-16 a 05-12-16) e (06-12-16 a 31-12-16)
Procurador(es) de Contas: Rafaef Antonio Baldo.
Fiscalizada por: UR-10 - DSF-I.
Fiscalização atual: UR-10 - DSF-I.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃ.O PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

Edi l- s on

Relatório

Em examer âs conÈas prestadas pela prefeitura do
Município de saltinho, relati-vas ao exercício de 20L6, eue
foram fiscalizadas pela equipe técnica da unidade Regional
de Araras (UR-10) .

No relatório de fiscalização (evento 1 O ) foram
anotadas as seguintes ocorrências:

Resultado da Execução Orçamentária
- déficit no resul-tado da execução orçamentária.

1

RegularEncargos sociais

RegularPrecatórios (pagamentos)
RegularOrdem cronológica de pagamentos

Déficit---+ 0,04%Execução orçamentária

(z%)4,46%Transferências ao Legislativo

(1s%)28,39%Saúde

(v%)53,84%Pessoa I

(60%)80,85%Magistério
(es%-100%)100,0%FUNDEB

(2s%)26,74%Ensino

ßeÍ.)srTUAçÃOrÍrulo
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TRIBT.INAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

Despesa com Pessoal
- superação do limite prudenciaJ- da despesa total_ com
pessoaj-; emissão de af erta.

Encargos Sociais
- recol-himentos de
em comissão.

FGTS de servidores detentores de cargos

Controle Interno
- não foram adotadas providências para regulari zação de
alguns itens do relatório.

Atendimento às Determinações e/ou Recomendações do Tribunal
- entrega intempestiva do questionário sobre transporte e a
pubricação da aplicação na manutenção e d.esenvolvimento do
ensino; descumprimento de recomendaçÕes exaradas por este
Egrégio Tribunal de Contas.

Bens Patrimoniais
- diferenÇas nos saldos das contas de bens móveis e bens
imóveis dos valores constantes do Balanço patrimonial e dos
control-es da f iscal_izada.

Dívida Ativa
- ausência de provisão de perdas para o recebimento de
créditos em divida ativa.

Quadro de Pessoal
- ausência de l-eis que tratam das atribuições dos cargos de
Assessor Administrativo e Assessor de Gabinete de Diretor
do Departamento de Educação e Desenvolvimento Social,
ficando prejudicado o exame referente ao atendimento do
inciso V do artigo 31 da Constituição Federal.

Fidedignidade dos Dados informados ao sistema AUDESp
- divergência entre os dados informados pela origem e o
apurado no sistema AUDESp com relação ao Resultado da
Execução Orçamentária.

Dois Últimos Quadrimestres Cobertura
Despesas Empenhadas e Liquidadas

Monetária para

- alerta sobre possível descumprimento
Responsabilidade Fiscal .

da Lei de
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE S,Ã.O PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

Despesa de Pessoal nos úItimos 180 (cento e
do mandato
- al-erta sobre possível d.escumprimento
Responsabilidade Fiscal_ .

oitenta) dias

da Lei de

Despesas com Publicidade e propaganda Oficial
- gastos liquidados de pubrícidade superaram a média d.osgastos no primeiro semestre dos três úl_timos exercícios
financeiros .

Fiscalização Ordenada - Transparência
- ausência de providências para adequações em apontamentos
efetuados pela fiscalização.

Após notificação por d.espacho publicado no DOE de
13/6/2011, o responsável pelas presentes contas, sr.
cl-audemir Francisco Torina, apresentou justificativas
(evento 55), que vieram acompanhadas de documentos, em que
noticia o saneamento de algumas e contesta outras.

Assessoria Técnica, quanto ao aspecto econômico-
financeiro (evento 65), consi-dera que o Município vem

exercendo controle e acompanhamento adequado, visando ao

contingenci-amento dos gastos, buscando o equilíbrio das
contas.

conclui pela emissão de parecer favoráver às contas
da Prefeitura Municipal de Saltinho.

Assessoria Técnica, sob o aspecto jurídico (evento
65), tendo em vista que foram cumpridos os quesitos que

norteiam esta corte e que as irregularidades não possuem
gravidade suficiente para macular a matéria em exame,
manifesta-se, acompanhada de chefia de ATJ, pera emissão de
parecer favoráver à aprovação das contas, sem embargo de

recomendações.
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TRIBUNAL DB CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MAzuNHO

o Ministério Público de cont.asr €r1ì parecer lançado no
evento J0, considerando que as ocorrências apontadas não
são determinantes à valoração desfavorável dos resultados,
opina pela aprovação das contas da prefeitura Municipal de

Saltinho, com as recomendações propostas.

conforme dados do rnstituto Nacional- de Estudos e

Pesquisas Educacionais Anisio Teixeira, rNEp, do Ministério
da Educação ' a situação operacional da educação no
Município em exame é retratada nas Tabelas abaixo:

IDEB - índice Nacional de Desenvolvimento da Educa o Básica
Metas

2009 2077 20t3 2015 2077 2019 2027
5,s

NM

5,9 6,7 6,3 6,6 6,8 7,0
NM NM NM NM NM NM

NM = Não munic¡palizado

Fonte: INEP

Dados da Educação

Rs 7.433,48 R57.77s,76

R5 10.107,87

Rs 8.922,94

Rs 10.524,s0

Rs s.342,00

salt¡nho
Região Administrativa de
Campinas

<<644 municípios>>

2015 20I6
Gasto anual por aluno

Fonte: Censo Escolar / AUDESp

A situação operacional da saúde
apresenta-se na seguinte conformidade:

Município

4

6,7 6,9

NM NM

6,3

NM

6,r
NM

Anos lniciais

Anos Finais

2009 2011 20t3 2015saltinho
Nota Obtida

Rs 5.798.111,00 RS 6.060.435,79

Rs 5.9S8.964.914,60

Rs 27.005.387.361,59

Rs 6.394.331.325,s9

Rs 28.820.140.858,52

780

592.505

3.026.513

779

607.566

3.085.006

Saltinho

Região Administrativa de
Campinas

<<644 municípios>>

2015 20r62015 2076
Gasto em EducaçãoAlunos matriculados

no
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

Dados da Saúde

Fonte: Censo Escolar / AUDESP

Por fim, o Índice de

no exercício apresentaram

Dados do IEGM

20L6 C+ B C+

Contas anteriores:

20L2 - rc-0071 93/ 026/12

20L3 - rc-001861 /026/13
20L4 - rc-00033 4/ 026/14

A.ú o reIator].0,

Alns

Gasto em Saúde

2015 2076

Rs 5.s21.676,26 RS 5.761.968,95

Rs5.653.149.321,72 RS6.108.852.7s4,14

Rs 24.361.322.15 13 R5 26.061.s64.33 59

Efetividade
as seguintes

da Gestão Municipal
notas:

TIi-Gov

c

c
c B+ C+ c c

Favorável,

Favorável,

Favoráve1,

recomendações;

recomendaçÕes; e

recomendaÇões.

com

com

com

6.628.767

37.464.757

7.584

6.690.076

37.720.203

7.5I7saltinho

Região Administrativa de
Campinas

cípios>><<644 muni

20162015

Habitantes

Rs 734,s6

Rs 8s2,90

Rs774,24

Rs 7se,7s

Rs 913,12

Rs 821,61

Salt¡nho

Região Administrativa de
Campinas

<<644 municípios>>

2015 20t6

Gasto anual por habitante

cC+B+cB+C+B2015
cBAcB+AB2074

i-Cidadei-Ambí-Fiscali-Planeiamentoi-Saúdeí-EducIEGMFaixas de Resultado

5

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: P
A

U
LO

 C
E

S
A

R
 C

A
M

A
R

G
O

 D
E

 B
O

R
B

A
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo
original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 1-C

6C
T

-3H
2O

-4X
R

0-K
D

2Z



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

Voto
00004062.989.16-5

os autos revelam que o Município de saltinho cumpriu
seu dever com a educação ao aplicar 26,'14* da receita de

impostos e transferências na educação básica, atendendo
dessa forma ao que dispÕe o artigo 2r2 da constituição
Federal-.

Dos recursos provenientes do FtNDEB, parcela
equivalente a 80,858 foi destinada à valorização do
magistério tendo aplicado no exercício sua totaridade,
cumprindo-se, dessa formar âs regras instituídas pela Lei
Federal n" II .494/ 01 .

Demais disso, o Municipio aplicou nas ações e serviços
de saúde o equivalente a 29,392 da receita de impostos,
atendendo, poisr âo artigo J" da Lei comprementar no r4r,
de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre os vafores
minimos a serem aplicados pelos Municipios no setor.

As despesas com pessoal e reflexos, embora tenham
superado o limite prudencial, ficaram no limite máximo
f ixado pelo artigo 20 , inciso I I I, l-etra '.b,,, da Lei de
Responsabiridade Fiscal-, posto que correspondentes a 53r94%

da receita corrente liquida.

Os encargos sociais (INSS, FGTS e pASEp) do período
foram devidamente recolhidos.

Em relação ao FGTS a servídores em comissão, a questão
ainda não está pacificada na Justiça do Trabal-ho, existindo
decisÕes recentes reconhecendo que o ente público não pode
renegar a aplicação da legislação trabal-hista à qual o
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Servi-dor

comissão

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

for vincul-ado no momento d.a

pelo regime celetista.
nomeação em cargo em

Portantof nesse contexto de incerteza e para evitar o

surgimento de passivos trabalhistas oriundos da cessação
dos recolhimentosI considero prudente não emit.ir qualquer
det.erminação a respeito, até que a questão estej a
definitivamente pacificada na justiça especializada, a

exempJ-o de outras recentes decisões desta corte (TCs-

000615/026/14, 001658 /026/13 e 000319/026/13) .

Aliás, esse foi o recente entendimento exarado pelo
no julgamentoTribunal Pl-eno na sessão do dia 19/04/2OIj,

do reexame das contas anuais da prefeitura
000615/026/141).

de Cajati (TC-

os repasses à câmara Municipal não ultrapassaram o

limite máximo constitucional, tend.o sido suf j-cientes para
cobertura das despesas do Legisl_ativo.

Em reJ_ação aos precatórios, de acordo com as
inf ormações da f iscal-i zação, o Município l-iquidou os
requisitórios de baixa monta, bem como regist.rou
corretamente suas pendências judiciais.

os serviços de abastecimento e distribuição de âqua,
coleta e tratamento de esgoto são real-izados de forma
direta pelo Município e os serviços de co]-eta e disposição
final- de rejeitos e resíduos sólidos são executados pela
empresa AEA Engenharia e Meio Ambiente Lt.da. Epp.

t * (. . ' ) Postos esses marcos que bafizam as atribuições institucionais dasinstâncias envolvidas, vê-se que refoge a este Tribunaf poderes para
estabe-lecer entendimento próprio sobre a incidência do FGTS ou mesmopreferenciar correntes doutrinárias não consolidadas, com o obj etivo de
embasar juízo de mérito e determlnar condutas cogentes (..,\..
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GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO

Apesar da emissão de ar-ertas, foram cumpridas as
regras atinentes ao último ano de mandato, referentes à

cobertura monetária para os empenhos real-izados nos dois
úrtimos quadrimest.res do exercicio, ao aumento de d.espesa
de pessoal nos úl-timos 180 dias e à reali zação das
operações de crédito por anteci_pação de receita.

De acordo com as aregações apresentadasr âs despesas
com publicidade e propaganda não tiveram caráter de
promoção pessoal/ mas de utilidade púbtica e embora tenham
superado a média de gastos, não foi consid.erada a inflação
apurada no período. Ademais, ATJ em sua manifestação
verificou que não restou configurado o descumprimento ao
disposto no artigo 13, VI, \\b// da Lei no g.504/gj.

Justif icativas para as impropried.ad.es anotadas no
relatório de fiscalização foram apresentadas pela defesa,
que noticia o saneamento de aÌgumas e contesta outras.

Feitas essas consíderações, voto pera emissão de
parecer favorável à aprovação das contas prestadas pela
Prefeitura Municipal- de saltinho, relativas ao exercício de
20L6.

A margem do parecer, determino:

- a expedição de oficio à origem com as seguintes
recomendações: a) observe com rigor o fimite para despesa
com pessoal disposto na LRF; b) ad.ote providências visando
à adequação do contro-l-e rnterno, dos Bens pat.rimoniais e do

Quadro de Pessoal-; c) atenda as disposições cont j_d.as nas
instruções e recomendações desta Casa; d) sane as
impropriedades apontadas por ocasião da Fiscalização
Ordenada; e e) evite que as impropriedades anotadas na
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instrução processual
divergências de dados.

Esta decisão não

de apreciação por este

Él como voto.

voltem a ocorrer r etrì especial as

alcança os atos porventura pendentes
Tribunal.
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